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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO MINISTERIAL. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REDUÇÃO 
MÁXIMA RECONHECIDA NA ORIGEM. POSSIBILIDADE. RÉU 
PRIMÁRIO E COM BONS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR MENOR 
DIMINUIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram 
cumpridos, interposto contra acórdão que reformou a sentença, 
aumentando o índice de redução no tráfico privilegiado.
2. O acórdão recorrido ajustou a dosimetria da pena, aplicando a 
minorante em 2/3, fixando a pena em 1 ano e 8 meses de 
reclusão, mais 168 dias-multa, e substituindo a pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da 
pena aplicada pelo Tribunal de origem, com a incidência da 
minorante do tráfico privilegiado, está em conformidade com os 
parâmetros legais e jurisprudenciais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão do Tribunal de origem está em linha com o 
entendimento desta Corte, conforme a Súmula nº 83/STJ, não 
havendo ilegalidade na dosimetria da pena.
5. Sendo caso de réu primário e com bons antecedentes, sem 
elementos adicionais que poderiam influir na fração adotada, os 
argumentos do recorrente referente à quantidade e natureza das 
drogas (11,880g de cocaína e 5,260g de crack) não servem à 
modulação da minorante.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula nº 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO MINISTERIAL. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REDUÇÃO 
MÁXIMA RECONHECIDA NA ORIGEM. POSSIBILIDADE. RÉU 
PRIMÁRIO E COM BONS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR MENOR 
DIMINUIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial, cujos requisitos de admissibilidade foram 
cumpridos, interposto contra acórdão que reformou a sentença, 
aumentando o índice de redução no tráfico privilegiado.
2. O acórdão recorrido ajustou a dosimetria da pena, aplicando a 
minorante em 2/3, fixando a pena em 1 ano e 8 meses de 
reclusão, mais 168 dias-multa, e substituindo a pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a dosimetria da 
pena aplicada pelo Tribunal de origem, com a incidência da 
minorante do tráfico privilegiado, está em conformidade com os 
parâmetros legais e jurisprudenciais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão do Tribunal de origem está em linha com o 
entendimento desta Corte, conforme a Súmula nº 83/STJ, não 
havendo ilegalidade na dosimetria da pena.
5. Sendo caso de réu primário e com bons antecedentes, sem 
elementos adicionais que poderiam influir na fração adotada, os 
argumentos do recorrente referente à quantidade e natureza das 
drogas (11,880g de cocaína e 5,260g de crack) não servem à 
modulação da minorante.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula nº 7/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 235):

Noutro giro, melhor sorte lhe assiste quanto à dosimetria.

Isto porque, muito embora tenha o Juízo da origem reconhecido a 
incidência do tráfico privilegiado, aplicou a minorante em fração 
diversa do máximo (1/6) sem qualquer fundamentação para tanto.

[...]

Assim sendo, passo a adequar a dosimetria.

Estando a pena-base aplicada no mínimo legal; não incidindo qualquer 
atenuante ou agravante; e aplicada a minorante do art. 33, § 4º da Lei 
Antitóxicos em 2/3, fixo a pena final e definitiva para o apelante Derik 
Palhares de França em 01 ano e 08 meses de reclusão, mais 168 
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dias-multa.

Ante o novo da reprimenda e considerando o preenchimento dos 
requisitos do art. 44 do quantum Código Penal, substituo a pena 
corpórea por duas restritivas de direitos, a ser estabelecidas pelo Juízo 
da Execução.

 

E, da sentença (e-STJ fl. 186):

Aplico a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 e 
reduzo a pena em um sexto, pelo que torno definitiva a pena de 04 
(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 417 (quatrocentos e 
dezessete) dias-multa.

 

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO, PARA FAZER INCIDIR A MINORANTE DO ART. 33, §4º DA 
LEI N. 11.343/2006 NO GRAU MÁXIMO.

1. A defesa não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, 
na petição de recurso especial, como o acórdão recorrido teria violado 
dispositivos de lei federal. Desse modo, a incidência da Súmula 284 do 
STF é medida que se impõe, levando ao não conhecimento do recurso 
especial.

2. Apesar do não conhecimento do recurso, verifica-se flagrante 
ilegalidade na dosimetria da pena a autorizar a concessão de habeas 
corpus de ofício.

3. No caso, levando em conta a primariedade do recorrente, seus bons 
antecedentes, a ausência de elementos concretos que indiquem a 
dedicação à criminalidade ou que ele integre organização criminosa, 
bem como o fato de ter a posse de quantidade não expressiva de 
droga (22,2g de cocaína) entendo que faz jus à incidência da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, no patamar de 2/3 (dois 
terços).

4. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus de 
ofício para fazer incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, no grau máximo, redimensionando a pena 
definitiva do recorrente para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 
194 dias-multa, bem como para fixar o regime inicial aberto e substituir 
a pena privativa de liberdade por restritivas de direito, a ser definida 
pelo Juízo de Execução.

(AgRg no AREsp n. 2.417.347/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 28/11/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44690295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:54
Código de Controle do Documento: 1d4ec83b-9ed7-4c77-8ead-d0de396ddcf6



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0251235-7 AREsp 2.410.131 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01086938220198200001  1086938220198200001

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : DERK PALHARES DE FRANCA 
ADVOGADOS : VALESKA RIBEIRO PESSOA  - RN008252

 JULIANA ARAUJO CARNEIRO  - DF052517

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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